
CARTORIO NOTARIAL
EM

VIL,{ NOVA DE GAIA

A cargo da Notária Lic: Carnten Marìu Coelho Mota Neves

(Acervo do extinto Prjmeiro Cartório Notarial de Vila Nova de Gaia)

UM: Que a fotocópia apensa a

DOIS: Que foi extraída

CERTIFICO

esta certidão está conforme o original.

neste Cartório da escritura exarada de folhas

i . .  : '  j  í  i  - -  - r - . - *  a f o l h a s , . - - (  r , i L ,  r , - , i  . . ; . x - do Livro

deNotas para escrituras diversas número (, , ,r., .. -: ,,....' , , í\ .- A

TRES: Que ocupa ì:1.; r'-r. ,*- folhas. que têrn aposto o selo branco deste

Carlório e estão, todas elas, numeradas e por mim rubricadas.

Vila Nova de Gaia. e t .,,t de -r.ll ..,;-r de dois mil e doze.

A colaboradora. por expressa autorização da Notária. c'annen Maria coelho

Mota Neves. rÌos tennos do arligo 8o do DL 262004 de 0.1/02. na redação

dada pelo DL 1512011 de25101, publ icado a dois de Fevereiro

Emitido recibo n" -\=i"ì' .'ìï \"ü12 C\S1

Rua Alvares Cabral, no 54-2o andar sarla24
4400-017 Vila Nova de Gaia

Tel:22 377 95 40 Fax: 22 377 95 '+2

de dois mil e onze no sítio da Ordem dos lrlotários.

(Cláudia Sof ia de Sousa Me - t7 ' ,714)
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i:.lc diii ciiia'crc rjc Feverç;irc de drois rnii e nove, rta {anót:,:t

Fli;" i , .r i ' i i , l  e. i ir . l ' lc1::: i l ia, l ì ;1,: in{:í .  Ì"fal ia {, lr :eihci Ìúci ia NÇvtí,: i tc i ;a J(l i i .

l'"lrreres t-a'or:al, uo 5lt * 2n, s:algr 24, fi:t:;5ue:;ia cie Ìníafa.nruilCI, i)orrüí:liitt rii,.

Vilri, i{crr"rri rìe Cìait . -peran1t: mirn, .r"cspe(;tivp, Ì{otárì;i, ÇorrFïi(:c*rr cú,1-ír(-i

o i iï {tir.t:ân'a f: : --- ----*-*

.íoaqrninl ív*.ri-ilão íviiil 'a e}*i"nein,*, oasaci{:, natura-l eia li'cguesia

cie elresturcai, rÍeste ccncellio, aí rcsidente na ltua. eios Tariqi;es, ;ro 149"
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i:,;in s*ds ï]'ú. fïc'{,ucsia ,ie flr'e::i.i;i;ri, c,-;nr:r:1iio iç \lii:r Ì'ioi'*- cie Caji-i,

a*.aiiiJa.de e pe;cieres que veiifìeilr,::i irelas eictias núui*reros t,t::,|re c ïi:ês e

viiite e *uairo da assi:titbit:,a. geral ocorLicias, r*speciiirai-rlrJ,.i-c. acs

rriirr.e e ilo\/e eie Ì{or,embro iic ano findo e vinie e no\/e ile }Jezembr,l;

cÌo ano passacÌ,c. cujas Íbtocópias de-"'idamen'Le ail:enticarìas arcluivo e

p*i;: cieiiueraç:ão tomada eiÍi assembleia gerai ocorririi-l a-.JS .,,ii1te e

r1íJv{Ì ci* Ì.lorrc:mbro Ce dois; inil r; oifo, çonstantc ca resirecti',ra acta

rtlitiiero vinic c seie, cu.jras fctocópias clevida,mçirt* autentica.das

axtuivo.--

\/eiif iquei a iderit idade do outorgante ì-ìorr e:<ibição do seu Biihete

ìdrL:tii'ia.ie niu-nero 37*4798 emitiilo erl c7l0 1 120ü2, 1;eics ServiÇcs

ícler-ltif icação cÍe Lisboa.
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F everçiro

nc e>itintO

cinei*enta

D.---.------,

de mil novecentos

Priii leirc Cariório

e seis eio ã,ivr"o de

e norrenta e cineo, F ela esçritura cutorgada

Ì.trotaria.l elo Porto, lavracla a. pa:riir de foihas

hiotas núinçro iluze:itos e Sessenta e üiio -

Que, de aeord-o coill (-, cl-eiibera-,Jo na iissenlrleia geral ccorrirlii em

vinte e ncve ele l".Jcrrelnbro do a;rc ïransa.r:to, pela p;"eslenie escritiii"a,

g$Sf,p_19Ëalrnff;{-g cs estaiuícis cia- Associaç:ã.o qÌler ì"cprescnra, os rlu:ris

passarão a tei' a rerja,:çiío eans.t.r,rLt* r,jo doc:*mento eoinpiem*ntai'l

cl;ri:oraco tios tcln-;os dc nilmerc iiois dr: artig<t llessenta e clua.tl* cioi

Cói!.e;o d,o Ìdot:iriaCc, {iì.1{} ç}eçJerra coni.ri:c*i' ;:crÍ'*iti:.nre*ie pelo ri;,rl

eiirs;;<.'iisa. eÀ sua i';itura, o eÌui:,ì faz paite irríeglanie, çïesia escutura e crur sc

arcÌ i: iv a . -"

_-_-.__ Que ils Íiovos esliìtutcs foram devidos api'ove,,eÌ.ls i;a referiir.!

assern-blei a gerci, conforme consl.a nc iccr-;i;rerrio eisviei ar*eriierubricacioi

e a:;r;inaclo i.;eio Fresiclent .: <la l,,lesa da A-csembleia- Ceral, que n*i

alguiva"--

Quo r:s preseutes ilsra:tutos ob.;deceiil llo cìii:Ì'Ìprimcnto cio dispos'r.u

ír, i :ìr ' i igo 5l.o da Lei trinta E: dcis/rlois rri l  e setc, de treze cle Agosto, clae

institui o itegì.me Jurídiço da.s Associações; F:llm.';iiitárias cle Bombeiios.-

ÁssiM s pf^5",5rÃ Êi {r{JTüiÊGü{r.-----

EX#ii{r:

--.-.-- ,Caríìfieado de .4drrris:;i'nilicta'eie el.e F]ç:rE:iriilação para efeitos cle

a.Ilc;'ç"cã:t rÌe enticiade en:ritidc via in.ier:n*i- pr:ir: Registo NacionaÌ de

Pe:;gí'alÍ; Ccii:i:ïivas hoje, i.rCIínr-Ìftiva,iivír 4e. ri{ríi.la.i clesignaçãc ,ja

z':"sscr.-:iação e rio objecto alt*i'aclo.-



Carmen Maria
Coelho Mota Neves

n o r Á n r a  t
t :

t,,,.--ffiJ!---\ , , h'  I^-
t t '

Fk __Ij? -*_

.>>\
Esta esçritura foi lider e feita a explicação do seu conteúdo ao

outorgírnte" ---*-----

zl Nol";lria,

a\
{lciria i'eg,rst;i-cia scÌ: o n." {t1(.t,/,ts(, fe,;t .t:i 

Ufl

Ì- iquidarlo iresta data a ruontance de 25"Sü Ca, ." 'eil;a 15.1 ela.
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A Associaçáo Humanttár ia de Bombeiros Voluniár ios de Cresturna, funcjada em 20 de

Ëevereiro de 1995, al tera pelos presentes Estatutos os aprovarclos por escr i tura públ ica de 20

de Fevereiro de 1995, outorgaca no Primeiro Cartor io Notar ial  do Porto, a f ls 56 a 57 verso do

l.-ivro 268-D.

Os p: 'es:entes Estaiuios obedecem ao cumprirnentc dc cJisposto no art igo 51.n da t-ei  321?-0C' i ,

ele 13 de Agosto, que inst i tuio Reginre Jurídico das AssociaçÕes Hurnanitár ia: ;  de Bombeiros

ES'rATU'I-C}S tlA AS SüC lÂÇÃü r-i U MAF{ t't'riRtA t} E BO,*dï kì Ë I ROS

V$tLI NTÁRIC}S DE CRE$ïLJMI\

cÁ,t:'iï!,-tLc t
irËi{üi*llruAçÃo, hJÂïi"iRËzA, sEDã r: F[Ns

Aft-i ' irÌ#'f n

i É.i i1 ! * ii fbç i I'i Ár Ç il 0, t'! Aï i.i Fi in Z É.. *l U tì i ü i e l{ Ë 5 F: ü Ë i
' i  . , / t ; \ t : ;oa; ier i i io l - lurnani iái . ic de Ei, : - ; r l i reiros Voir .rniárros cie Cresturna, ú uin;;  pcsroa colecl i r . ' i r

dr. :  r l i i id i rdc púbi ica ecimini ; t r . i iva, úc)n-r perscnal idaele juríc i ica e i ieni  f ins l i rcrni Ì , ; -os.

2. A ,r"l;soi:iaçáo i{ui":'ranitáfic cle fJonni-reiros Voluntárior; c]e Cres,tunra, cjoravarrte iirlui t;:rnbórir

cJesir;i 'rar"ia p<;ri associação, tern a:-ìuÉt sede net i:reguesia rje CresiL:rna, C-rncelhc; cje )/iÌ: hlc';a

dr: í:lai;:.

AËtïiGo 20

ii FsLii'ro H üuRÂçÃ(ii
A Assr, 'c; iaçáo lc in ôi 'nbi lo ' :cnce lhir . r .  i :  1. :or naiurezã e tradiçan i l i ;aÍ i r . lár ia e rrao conÍec:; icr , . : i  i :

clui-::rá Dor ir:i-n;:o indr:ternrinadn, so oooenco diss;olver-se no$ lqirrncs í.j pi:lié: í,:i 'na pre",i;i i:s

i-rc::ier:; çrsiatutos e ;ta iei.

ÀR't-iGCI 30

{rrrus}
'1 . /\, i t ' i : t;oi; iaÇaii-i i€m cúfiìci escoi.ìr.: principai a protc:cção dc: pesl;r:es e bt:ris, rÌc+sigirecianren'ee o

sccür lo a f i : i ' ic 'cs,  dccnic 's  ou r ra iu{r :gos e a ext inçâo r je  incèndios,  detcndo c t r iâu ' iÈt r r jar  c i i i

::aiì ir ir i ir i i t: [);ì i i l ì  t i :íeiic, i.]rï cnipü cie l-rrtrnbeiros volurrié:i ios, cc)t11 obs,:lv,inc!a cic; ciefi i-ri i io r ',c

i"CúirïrCÌ;Litícl ir-;o ci:.t:,; c,: ' f pr.r!r dr.; i:cnrleiros e eier,-iais legi:; iaçrí:cl apiici ivei.

. ' .ì. [--i": i ' ; . i  i :; ' t í i iã,r"';f:::etv;;ncii: (;{);Ë11 iirrr nâo lucia:tivo e !;ci-Ì^i pi 'ejui:.o cicr lei.t r)i])üoi.)it priír: ip.. ' , ;:

i \: j : i .r,r;:: ' i" ' ."; i) pL'cìi 'r cìcst-:t ' !vÕ!\ri jr rJit i i l{: at;l iv;r-i,.. lcies ittci jvi,:uairier:i i i : c:u eitt :;gl;rlCiaÇâr;, (.,)::r

i r i . t i ' l ' : : : i ; ; i ì i ; : i ; i i : , , : ; i i r i ì l ' i |a i . . . . : . ; ( l i . ;cr : iÊ: i ; i . i . . i ; ; , i jer ; l i . ' :quepermi i idâSp3l- ! jÊ j i i5 í ' . r i ]E; i ; i ì

! Í : : : : ' : .  
: "  i '  , i l : : ' - r  t ! r .  ) i . "
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lrls.

a) Pres;taçâo oe cuicla<jos rje saúde, actividades desportivas, cultiirais e recreativas,

concj i lcert ies a urna melhor preparaçt*er f ís ica e inte leciual dos seus associados;

Lt)  i tct iv i r jades de carácler '  sr ic iai  dc ap() io e protecr; ; io à infancia, à juventucÍe, à

cj i : f ic iênei: :  e atos ic iosos ou ern qualclrrei"  s i tuaçãc oe carêr,cia r- ìrre just i f iq ire nma actuaçeio pr i l

l runrarr i tár ia.

3. t rocJe ainda desenvolter outras aci , iv idades, a t í tulo gratui to ou remunerado, coni ou sem f ins

lucrat ivos, nomeadanrente a prestaE:i io de serviços, comerciais ou industr iais,  indÌvidualmente,

ou através cle parceria, associação oLi por qualquer outi'a forma l,egalmente prevista, desde que

permitidas por cleliberação da Assemi:leia*geral e os lucros dessas activìdades revertam para

os seus firrs estatutários.

AË.ïÊiio 4.o

(P,4T i:{rfriiotü to scctAL)
A Associação tern unt Capital  incjeterminado e um núrnero i l imitado de Assooiados que

coRcorrem para o pair imonio social ,  Êtr Íãvés do pagarnento de uma egucta, c ie valcr n ' l ín imo

e perir :dieir iacJe a f ixarr pe[a Asser*! : !eEa-gerai .

í1f<ï!G$ 5"

(A.TRt3' i tçÕËS)

C<lnst i tuern atr ibuiçÕes normais eia As;sociação:

a) Detet 'e nranter em act iv idade um c;orpo cje i : :onrbeiros voluntái ' ies ou misto, corn observância

tto <jef i i r ioo rro reginre jurídico dos corpros Ce bomi:e i ros

b) Ëxercer os ci i rei tcs e as funçÕes clue lhe sejanr al tr ibuídas pc'r  le i ;

c) [r4tirrter e íc'mentar o reiacionirrnento institLrcioni:l com os cjcrnais agen'icÍ] 11e proiecçãc

civi l ,  ntr :rniente.:  assor: iaçôles humanitár ias e ccrpos de t- . ronrbeiros, a nível  iocal,  regrorral  e

tr . icÌor iai  Ê cct ' ì ' r  Çül-p.)s de t : rr ; ; tbeiros' :s irani ;eircs e rcspeci ivaE err i i r jades deiei toras.

d) Manter e fomentar o relacionamento inst i tucronal coin as organizaçÕes reprssentat ivas das

issoctaçÕes huinanitár ias de bomberros, designadamentc, a nível  distr i ta l  coi-n a Ëcdcração

Distr Í tal  de Bontbeiros e â nÍr" ,ei  naciona! com a Confederaçào Ì i lacional -  Liga , ,Jos Bombeiros

PortLrgireses;

e) i \4anter e fomentar o relacionarlenio com os orqanisrnrs oí ic iais locais,  recr ionais e

nacionais ci 'n especiai  crJm os de tu 'reia do sector da prctecçáo cirr i l  e dos bombeiros;

f)  F-eprescniai  cs $eLis açsociados r:rn todas as si tuaçoes; de in, .eresse geral ;

r : )  [ - n i l hn i cce ' r  l p l a f  ÕCS e  i rCOfdC ,g  COn ]  o r  r i r - a l  c ' r - , t i c i . ' r r t c s  n l l r ! ì c r c  r r  r  n r i r r - , .  l c t
11  ,  - , * ' r ì ( J k :S  e  3 ( , ( . l tQ ( r : :  ÇOf  l Ì  - - . ,  . - ,  r . . t / i r t , . : i L  uu  p t i v . i uc ; .  I ì aC iOnA lS ,

estrangei i ras ou i i r ternacioi lais e assegurar o seu f iei  cumprinrento,

h) Prorrunciar-se scbre prcjecics cle naiureza legislat iva e noimativa que,ì  versem sobre

quesiocs cics sectcires associat iví j .  Ca pfotecçâo civi l  e dos i rcr;r ibeiro3, e|r ' r  palr icular.  bem

corno sobre locl;-;s as ÌÌifi iórÌas que sejam s;ubmetidas è str;: ap|eciaçáo ;.;t:las entidacles

ci:m;.;cientes,

i) eonstiiuir, ;. ' iorrrover üLj iJarlicipar, por sua iniciaÍiv:ì oLr ei-ir coial,.oiaq:Íc com outras

crtii i i iatjes, i;1t0,..:i i;::, sccieclacc;, grupos cie trabalilo, cciii i is::Ões esp:c!rrli::a,:jas, ou

inttgr: ' t t '  ceni i lsôer,  c l t  óig; ior l  r . ; r :nsi i l i ivos, de oi i i ras ei t i ic jaxjc. ls,  i i rca:: , : ,  reg.; io lais cru

liacio;;i:Ì:;, bl':rn crriï.io i.l iol-ïìr)ver'. ciesigrraclai-r',cnt(j, a realiz-;ção ie errcr.ri:tio,s, c;ilnferilncias,

r " r : I
6t t t  í  I  t
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. .  v iagens aO estuCo, eorìcl l rs.r Í , ;  c r :utra:;  acÇÕ*s tenCentes a , j igrr i f icar,  valor izar e cl i r rulgar a I
/\ssociação bein conro a forne,riiai";-: íornriiçlcr, p:repara{;ã:o, treirio e inierverrçãu cji,s. 

\.tS 
{

norll.:eii"os; 
;1

j) Pt'ottio\,É:i o ali:rgarnentu de iìeç;iies, visiirrijç- o l.renefício dos ;rs*oliaclcis e de qutntos , (_\-

parriicip:anr eJas suas ilctivioerCr:s i;::pecíficats; L:-t
i.l) Fr;ciriover a iriUanizaÇão de inicialivas li:aseac'as rro princíBio c.la coopcreçãc, tenrjunies a

obtcr i,l aLrtoneri-nia econónlica e fin;inceira cia Associaçáo;

l) Llesenvolver, r:om estrita obser',,arncia do seu finr não lucrativo e senl pr"ejuízo cJo seu

esccpo pr incipal,  cutras act iv idaCierc, a t i tu lo ç;retui to ou remuneiado, individualmente ou em

associação, parceria ou por qt ialqucr outra fornra societ: i r ia leg;almente prevista, com

outrars 5Ìessoãs si t ig i : lares oi t  c;oiect i r , . ' - ls,  desdc, que per mitrdas por del ibei l rçai ;  da

Ass;e rrr i:leia eìera l.

rn) DeciCit-  c is cott f l i toç qLie scjarn r ;uhnrei idcis ao Conselho üiscipr l inar,

n) Fonrentar o espír i to do assLìciai iv isnio e do voiunrar iar jo jurr tc dl :  populaçàc e ejas

cniÌeisci':s pú Lr!icas e ;: r' ir.raclas,
ri 1.

t  r '  o) l . ) ispr;niLrr i izar aos associ i rdoi ;  inír-rrrr ìêç:Ões atempada::  c corr()cler rr : lat ivarnentr:  às

riil;iór'ia:: que séo cia su;: c;r:nrpetênc;i;l e atribuiçàc;

p) Fiçtiover a im;;gern dos bor;'r!;e iros jr.inilo ccs rneicrs cie comunicaç*o sr:cial;
' : ì )  Üumprr ir  e Ízrzer cumprir  a ier i  c os regulai-rrcntos enr vigor,  no arnbi io ci i :s s i , ias

C{)i l t  l )ãt i in(:; i i r ,

ÂRTEG* S"

{sii 'ss*t_Õs}
' i . O i.:.:*'ian,..l;;r-ie é o sirnlil,iç rcrriÊson,rãtivo tJa Asso,:iaçáo c; r;irrruii;lr-,srar.nt:nte cì,; Cc:içro

cJr üc;mbÊìtrrjs qite cleia íil;: oafie iniegll,:nte.

:)  A / issernl , ie ia-geral  pocie;"á t jc: l iberar a uLì i izacìão de qr iaiquel cr i i ro símcolcr r ìuc Í ;e

\ ' ( :nha ; i i  €nicnier poi '  convenienie para a prossÈcuÇão dos f ins e ou object VOs da /rssociação.

: i .  As c{el iberaçÕc-s relct i t ,as Ëi i r ' t rocjuçâro cu al ter; ;çár:  dos sÍmbci i :s existentes'rerãg qi ie

$ei torr;aci:i ;;<.rr 1r-0s í:it,artosj cjc::; votc:; rjos Acsociacios prcsentel;.

r ' 'B:{*' 
c^FíïuL* !i

DÚS ASSTE;AÜCIS

$Ê:CÇlret !

çi Lr,t!. L. : q.]Â f ; r, I i{ i c i;; | Ç Ão, g r: t*1 | s s. Ãc il. t LÉiti s i r í G Â Ç,i ci

,4Rï!Gü 7.O

iQt l,.qL.l JÂSn * Ë: i:.$SüCidiDü)

i. ir;i l+:ii :;ci as:;üí:i;:tics:

ii) , '\ iì [icsscìiì$ sinçi;l;:i 'e;t nìíiiores cie J.8 anr:s,

f;) é,S 1::,:,;Sr.:aS rro klt;iiv:.tt ler; l:i mi.:r,te CeinStitU í,1 aE
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Pclcjent erincja ser aclmitidos c:omo l\ssr,rci::cjos cìs rnenrrreir cje lI anos ou ineapazes,

f tcetncjo a arJrrr issso, no errt ; rnto, coi idic ionaia à autoi ,z,a, lão pcr quern legalmente

exeiccf o poder cje tutel ;r  qüe, conlo scus represent i l r ì r .e:G, sãro responsáveis pelo

pa:garne nio Ca quota e cumprirru:riit tJc:-;ies: estatutos.

Ai"."f!i:ìü É].o

( iN iü l ; !Ç . í19 ;

A inscrição para Associado e feiia em impresso propric, em nìoìJelo aprovacic pela Dirccção, e

assinado pelo candidato ou tratando-se dc pcssoa colect iva, menor ou incapaz por quem o

represci-riar.

éì,Rt'tGü s.o

iÂilivï5$sÃÕ E FrrJr:rÇÃü)
f . i,, adrnissi.lo ou rejciçeio cje ,As::c-'c;eclcs È.fcctivis é ienroda pcr eielrneração da lJirecçâio.

2. 1', re.jeição sc poder'é ser tof'naida pcr rna:niÍester inconver,iôrrcia para os interesses e

prest igio da Associsçâo, devendo ser deviciarnerrt t+ funclemertnrcia,  i -egistada e comunicalJa

poi escrito ao irrteressacjo até 30 dtas api:s a rerepçã11 c:,; i i-rs;criç'ãc.

3. t-j canciÌeiric a Associeclo iejertado poderá recorrer pírrâ o Prcsidente eia lvJ*sa iia

AssenrLr l t ia-cleral  no p'raz.o at i l )  rJ ias ãpLt i ,  ô i -ccepçao du, ' -cnrurr icaçâo. caL.enr: lo uür: l : le

ijecidir e1i;anto à oporl.iti-ricrr,rdc cla elcre:cìaçao cir: fêcurso eríl lìssÊrrnble ia-geral

4 r i ; : l . j t , t i$sá í r  g :1y61vg n lc r i : :  ac j t : : , ; i . - , ' , l i : s  e : i i l ; i r - t t l l s  e  rc rJUl : ì i ï ì c i t i0 .  e in  v igor .

Éri{'ïl i i i} Íü.'

{üi  , i ict+i t- IuF.ÇÃo}

1. Cisl lssccìai ;osclessi Í icai ' Ì ' Ì -see; i ' r Ì :

: r )  L1r:cÌ ivci

b) uìeneinói'i i i::;

c) l-ierrorários

d) r:r.uxiiiares

2..  $ào AsçocÈados Efect ivos as pessoãs, singul i l ree ou colect i ' " ,as, que conir ibuai;r  Dara

a pros$ecuçë;o tjos fÌns da AssociaÇâ,c nrecjianle o paga:mento <j<,: unra quota seguiicjc vaioies,

pe r i r :dicrciade e lugar f ixados pelos reguiamentos aprovados ern l ,ssembleia-geral .

3 São É.ssoe iedos Bettenrór i ie;s as pcssoas, singulares cu coieci ivas, que poi-  sc;rviç:os

ou c!áCivas iniporiarrtes à Associaçáo n'rereçam da Assenrbieia-ge:ral tal clistinção.

4. Sãc Associactoç Hrincrír :os ãs peÍ i$oas, sinqulares; ôu cülect ivas, que p. j iú scu

mérito soc;ial ou em reLronlpensa cie relevarrles serviços prestad:s er Associação rrieleçanr cla

Asscrïr i r ic is-gcra I  tal  dis i i  nçac

5. Sáo Âssce !ad*s; Âux!EEarcs ús clenrcr i tos do Corpo de t ]ornbeiros e ainda as pêssotìs

qu* p;ir:stern ou ienhant prestarjc sryviços; efecii\,os rrão remuneredss à Associação e cujas

condiLroes ecolrónri,;;as flão liicl; p+.:rrnit;rm c pa1;amento da quota.

$ A aciirril;sã,.r (ionio As::ocìi;cjo /ìu:ll iar) cJç-;:; r,:lerleritos cJo Co'pro cje Bornbeirçs é feita por

plcp0ste cjo Clomanc. iantc e os demais l rof  [ ) i 'opc.: ta oe quaiqucr elernenio da Direc.çao.

íi;il
, ._\ 1r\-
{
\ ç

)''rr

r .  \À '
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secçÃo rr
DIIREITOS E DEVERES

ARTIGO í, I .O

(DrRErros)
l. Constituem direitos dos Associados efectivos:

a) Part ic ipar nas reuniÕes da Assembleia-geral  e aí propor,  discut ir  e votar os assuntos de

interesse paê a Associação,

b) Votar em actos elei torais des, le que no pleno gozo dos seus direi tos.

c) Ser elei tos para cargos sociais nos termos do art igo 7i .o

d) Recorrer para a Assembleia-geral de todas as irreç;ularidades e infracçÕes aos

estatutos e regulametrtos internos, corn salvaguarda do disposto no n.o 4 deste art igo;

e) Requerer a convocação de Assembleias-gerais extraor<j inár ias nos termos da al ínea b)

do n.o 3 cio art igo 47.o;

f)  Ëntrar l ivrenrente na Sede oLJ em quaisquer outras inst,alaç;Ões da Associação, salvo

tratancjo-se de zonas de acesso restr i to def inidas pela Direcção,

g) Ui i l izar os sei-viços que a hssociaçãe venha a presiair  ou disponibi l izar cl i recta i : i i

indirectarnente nas cond içÕes def in id; is pelos reg ulamentos intei" i ros;

h) Exarninar l ivros, contas e cir :mais cjocunrentot,  c i : :sde cue c rcq,:eiram rrür escf i to ê

Di f i :CCalO,  COfn  A an l 'eCec jOt t i ; ia  mÍn i i r t :  OC C- r i lO  OiaS e  95 l . l  , . ,g1 i f i ç r r r r  cy ic l i r : r r ,  in rn r r , - tn  n í ,ss . , : ì l

r:ìi iec'io e, ie0 ítirno cio A;i;r:iiercio;

i) /rpresenlr:r suçrestóes rie inj:eresse ccieetivo pât'a üríta mcihor ree.iiz.açac, Go:; iir 'ìs

pro:,l ';eg u idos Èi:l* ,ás,cocitr;âo,

J) Reclai-ncr p':ranie a üirec;çlic' cie actcrs que cc;nsio{rie l{}sivüs des irrlcressês ce

É\s:;oc;i::ç:;.:o e rjo:i i.: '3t"t$ iniciess:es ,.jc Asscciadcr;

k) Requeiei" ,  por escr i ts,  cert icÉ:c Ce queir lLiei-act,a n"ret j ían.e pagêir ìcnÌc cÕs re.. ipect ivcs

cusi,.ì$;

l )  Desisi i r  ca quai lc iar ie de Associacio.

2. P;;re exerr-:r:i 'os ciireito:; referidos no núrilero i;nierir:r, os Asscciacics i:íectivos não podern

ter o nagiimeiiic das queiias em atra;o, por utrì çreríoclo superior ar oc;ze ,rì'tesss.

3. r-ls /:'sscciaclos Ëfeciivcrs arimii:icios à ilenos cie seis rn(3scÍi e cs ilontê:s associacios

ep€:n í ìs  qerz . í r i Ì ' r  Cos  C i re i tos  ecns ig ; rac ios  r rag  a i i i i eas  f ) ,g ) ,  i ) . ; ;  i r )  e  i )  dc  nunrerc ' i  e  be in

colt-ic oo ieferi,,lo rra aiíl ':ea a) co rnesrnc núrnei-o, iïìãs seirr uJii 'e itr,i a volo.
':1. ü: AL;srlciailos clue feç:611; paile do Ccrpo oc Lionrbeiros rrâo pcclerão cjiscu,rir enr

Asserr:bieia-geral a:surrtos: respeita:ntr':s à organização e: rii:;cipiirirl oo corpo.

f+[ì'ïlGt f 2.o

iLlLÌr,,nREsi
São ,-le:v{r"rr}$ c,l*ç Á'". gi:ci;:eios f;íecÉh'cig, deteniorL.Í: dü pic;ri:: ca;ra,-icìacie cle e.::ei 'cícic, ;: lóryt

i le úi.. i l f o: ;; i-c.:vi; itos na lei geral:

I ' i )  i - i i r r i i ; ' i - i : , / \ r :cc,c iaçãc ent  tcc ja: i ; ; *  c i i 'c i l r is iÉ; l - i i ; ies e i t ln : r i l : i . r r t  r ;L tanto l rossíve!  par$ o sêLl

p r+s l i ç ro ;

\ { (_ -
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b) Observar,  cumprir  e fazer cumprir  as disposições legais,  estatutár ias e regulamentares; (
c) Acatar as deliberaçÕes dos órgãos Sociais legitimamente tornadas; \ ,.\ ,L

d) Exercer com dedicação, zelo e eficiência os cargos sociaris para que foram eleitos ou i
nomeados, salvo pedido de escusa por doença ou outro motivo atendível,  apresentado ao / f  \L '
Presidente da Mesa da Assembleia-geral e por esta considerado justificado; \-t--<

e) Não cessar a actividade nos cargos sociais sem prévia participação fundamentaoa e por

escr i to ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral ;

0 Zelar pelos interesses da Associação, comunicando por escrito à Direcção quaisquer

irregular idades de que tenham conhecimento;

g) Pagar pontualmente a quota f ixada;

h) Comparecer às Assembleias-geraris cuja convocação tenham requerido;

i )  Comunicar por escr i to à Direcção o local de pagamento das quotas e qualquer si tuação
que al tere os seus elementos de ident i f icação, designadamerrte a mudança de residência;

j )  Tratar com respeito e urbanidade a Associação, as suÍìs Insígnias, orgãos sociais,

respectivos titulares, comando, bombeiros, colaboradores da Associação e todos com

quem, na qual idade de associado, se relacione.

3. Os demais associados estão drspensados dos deveres das al íneas d),  e),  g),  e i ; .

sEcçÃo ilt
SANÇOES E RECOMPENSAS

suBsECçÃo r
INFRACçÕES DISCIPLINARES E SANÇGES

ARTIGO' Í3"

( | N FFÈhCÇÃO D I S e I F' L.i i.,t,{R)

Const i tui  inÍracção discipl inar,  punÍvel ()orn as sançÕes esiabelei ; idas nos ar i igos seguintes, a

vrolação, pclo associarÍc,  dos deveres consignados no ai- t igo 12.ú

q . t  ÂRTrGO' i4o

(SAF{iÇr; i f  S ni$üi PLiNÂ RËS }
Os; associaclos qu+: incorrerer ' r i  em resoonsabi i icÍade ci iscipl inar í icarn sule. i tos, errnsoai- i ic a

f  raiur. :za e qrrt , ioace da inf lalc.ç.ro, ais st_'ouintes; s l t tcr;c: ; :

a) * Adverièi'icia veri-:a!;

i, ') -.Acjve i-lência proi" escri't;,

l )  - .5uspensão ate cjoze t ' ; tot :ât ì ì

d) -  [ ; lpuirao.

,,q!ìT'!Gü Íi;..

í i: il tJi ír r Ì' [ :'.i ü l,q L1 ; tÌ,: I F] F_ ? Íri A lì ]
' i  -  l ' . ; :p i i i ; ; rÇão üas s::nçi)es p;revista: nas ai í i reas;:) ,  i . t )  , ;  c)  c jo no' j  c jo ai- i i . r - ;o anter iar t  aa
í.r )ii I u í:: i \.ra cíì nt il(:rtii ri c i :: c1 a ü i rer:çï c

2Ì ,- i\;;*r"ri* de e>:1;lrisão e ci? coRrp{,.t;r::i i: d;t 1.,$s,:iÍÌi)isi;:-;i:i-i l i.

(', i (J
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ARTIGO 16.O

laovenrÊrucrn;
í - A advertência verbal e por escrito' são aplicáveis a faltas leves, designadamente no caso de
violação de disposições estatutárias e regulamentares por mera negligência e sem
consequências graves paê a Associação.

ARTIGO 17.O

(susPENSÃO)
1 - A pena de suspensão ate doze meses e aplicável nos casos de:
a) Violação dos Estatutos e Regulamentos com consequências graves para aAssociação;

b) Reincidência do socio em faltas por que haja sido advertido or-r censurado;

c) Escusa injustificada a tomar possìe de qualquer cargo nos <irgãos sociais da Associação,
para que tenha sido elei to ou nomeaclo;

d) Desobediência às del iberações tomadas pelos orgáos sociais e, em geral ,  aos casos em
que, podendo ter lugar a expulsáo, o sócio benef ic ie de circunstâncias atenuantes especiais.

2 -  A suspensão impl ica a perda do gozo dos direi tos consignados no art igo 9.o, mas não

desobriga do pagamento da quota.

ARTIGO 18.O

(EXPULSÃO)

1 - A expulsão impl ica a el iminação da qual idade de AssociacJo e será apl icável em geral ,

quando a infracção seja de tal  modo grave que torne impossível o vínculo Associat ivo.

2 -  Ficam sujei tos, à apl icação da pena de expulsão, nomeadamc'nte, os associados que.

a) Defraudarem dolosamente a Associação;

b) Agressão, injúr ia e desrespeito graves a qualquer membro drrs orgãos sociais,  respect ivos

t i tulares, à Associação, às suas insígnias, ao Comando, aos Bornbeiros, aos colaboradores da

Associação e a todos com quem, n;a qual idade de associado, se relacionem e por motivos

relacionados com o exercício do seu cargo.

3 -  Os associados que sejam punidos com a pena de expulsão não podem ser readmit idos,

salvo se forem reabi l i tados em revisão do orocesso.

ARïIGO tr9.O

(PR$CESSe DiSCtPLtNAR)

As oecisÕes ae apl icaçar:  das penas cje suspensão e expulsão serão sempre precec{idas ca
instauração cie processo discipl inar,  cúirr  audiênt-: ia obrigat i rr ia clo associado.

A.Rï;GÜ 2CI"O

{R!:CUtt$0S}
'1 - Da c'ieri;isãl'r i i l.te apriiqu..: irei'ìá clrs Susrrcr:1ÍjJo cab{} recilrso ltaÌa a Assembleia Gerlii *
ittterpcrr, pelc associarJo puniCo, rìo iiíazo rja tiiri l* cii;:s ie conti:r c1a rrotifir:açãe da CE:cisi,ic
rer:t:::irici;:. ti i,,\,errdo sc.l.ic o í:ìe$ii1c,) s*; tcnteiia clr.:i iberaç:::o fti 'r;;i. em Assemirleil Gei-:l
[>ltraordin;iii;:, r:l i: sess,'Jrri.a r:lias úi,.+is üpiÌs rì inte;';rosiçíir-l cio recurccr.

2---D;-t  r ie l isáo oa Âssr: i - i rbleia-ger: : l  qJi j  ãpl iqLJrr cr pona ce expui: , :â"r  cab* recursr,r  jut l ic i ; :1.

f  , . r
\ . \

t"i
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ARTIGO 2í.O

(coNlsEeuÊrucrns ESPEctAls)

_L.\
1 - Os Associados que façam parte do Corpo de Bombeirc)s e que sejam punidos com 

L>-a
suspensão, nos termos do Regulamento Discipl inar do Corpo de Bombeiros, f icam impedidos

de acesso às instalações da Associar?âo durante o período de suspensão.

2 - Os sócios que façam parte do Oorpo de Bombeiros e que sejam punidos com demissão

nos termos do Regulamento Discipl inar do Corpo de Bombeiros;, perdem, automaticamente, a
qualidade de sócio, por expulsão.

suBsEcçAo r l
RECOMPENSAS

ARTIGO 22.O

(DrsflNçoES)

í ; 1t w

Ü Aos Associados, pessoas singulares ou colectivas, entidades ou colectividades e elementos do

Corpo de Bombeiros que prestarem s;erviços relevantes à Associração, merecedores de

especial  reconhecimento, poderão se atr ibuÍdas as seguintes dist inções;

a) Louvor concedido pela Direcç;ão;

b) Louvor concedido pela Assembleia-geral ;

c) Nomeação como Socio Benernéri to ou Honorár io;

d) Condecorações de acordo com o Regulamento de dist inçÕes honorí f icas da

Associação, proposto pela Direcção e aprovado em Assembleia-geral .

sEcçAo rv
SUSPENSÃO, PERDA DA | ìUALIDADE DE ASSOCIADO E READMISSÃO

ARTIGO 23.O

(susPENSÃO DA QUALTDADE DE ASSOTCTADO)

1. Os Associados Efect ivos podem, por razÕes ponderosas devidamente fundamentadas,

sol ic i tar à Direcção a suspensão da sua qual idade de Associado, por um período rnáximo de

um ano.

2. Do indefer imento caberá recufso para o Presidente da Mesa da Assembleia-geral

ARTIGO 24."

(PERDA DA QUALTDADE DE ASSOCil \DO)

Í -  Perdem a qual idade de associados:

a) Os que t iverein sioo puniclos oom a pena de expulsão, nos termos do ar i igo 18.0, ou

demit idos nos termos cio Regulamento do Corpo de Br:rnrbeiros;

b) Os cque pedirem a exot leração;

8i3iÌ
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c) Os que não pagarem as quotas correspondentes a vinl,e e quatro meses, seguidos ou
interpolados, se não satisfazerem o debito no prazo de trinta dias a contar da notificação para
regularização da situação contributiva;

2 - A perda da qualidade de Associzrdo pelos motivos referidos na alínea a) e da competência
da Assembleia-geral.

3 - A perda da qualidade de associado pelos motivos referidos nas alíneas b) e c), do número
anterior, é da competência da Direcção.

4 - O Socio que por qualquer forma perder essa qualidade deverrá obrigatoriamente devolver o
documento de identificação e não terá direito a reaver as quotas que haja pago, sem prejuízo
da sua responsabilidade por toda a actuação em que foi membro da Associação.

ARTIGO 25O

(READM|SSÃO Oe ASSOCTADOSì)

1. Podem ser readmit idos, sem prejuízo da parte f inal  do no 3 do art igo 18o, os associados que

t iverem sido:

a) Exonerados a seu pedido;

b) El iminados por fal ta de pagamento das quotas;

2. A readmissâo so se efectivará a perdido do interessado.

3. Quando o motivo da expulsão tenha sido a fal ta de pagamento de quotas é condiçâo, para a

readmissão, o pagamento das quot iz:ações correspondentes ao período compreendido entre a

decisão de expulsão e a readmiss;ão, podendo a Direcção permit i r  que, neste caso, os

encargos sejam satisfeitos, a requerimento do interessado, enr prestaçÕes mensais, aié ao

máximo de doze.

CAPíTULO II I

DOS ORGÃOS SOCIAIS

sEcçÃo I
PRINCíPIOS GERAIS

ARTIGO 260

I 'oRGÃOS SOCIAIS)

1. São Órgãos Sociais da Associação;

a) Assembleia-geral ;

b) Direcção;

c) Conselho Fiscal;

2.  A Mesa da Assembleia-geral ,  a Direcção e o Conselho Fiscal,  são const i tuídos
respectivamente por um número ímpar de titulares, cle entre os Associados Efectivos, dos
quais um será o Presidente.

ARTIGO 27O

(ELEc'n\r tDADE DOS CARcOS)

Os t i tulares da Mesa da Assembleia-geral ,  da Direcção e do Conselho Fiscal são elei tos em
Assembieia-geral  elei ' toral

{  i \ ì
rkv,\\

I .r.
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ARTIGO 2BO

lounnçÃo Do trqAr,rDl\ïo Dos ELElros oos oReÃos soctAts)
A duração do mandato cios elei tos para os Orgãos Sociais é de três anos, sem prejuízo de

dest i tuição, nos termos cla lei ,  poden,Co ser reelei tos sem l imitaçi io de mandatos.

ARTIGO 29.O

(EXCLUÍi tVtDADE E IMPEDtMENTOS)

1. Aos t i tu lares dos orgãos sociais não é permit ido o desempenho simultâneo de mais de um

cargo na Associação bem como não é permit ido o desempenho de cargos em orgãos sociais

de outras AssociaçÕes Humanitár ias de Bombeiros.

2. Os presidentes, da Mesa da Assernbleia-geral  e dos orgãos de administração e f iscal ização,

estão impedidos de exercer quaisquer funçóes no quadro de comancjo e no quadro act ivo do

respectivo corpo de bombeiros.

ARTIGO 30."

(TNELEGtBi l_TDADE E INCApACIDADES)

1 - Não podem ser reelei tos ou ncvamente designados mernbros dos Órgãos Sociais os

associados que, mediante processo discipl inar ou judicial ,  tenham sido declarados

responsáveis por irregularidades cometidas no exercício dessras funçÕes ou removidos dos

cargos que desempenhavam.

2 - O disposto no número anter ior é extensÍvel  à reeleição ou nova designação para orgãos

sociais da mesma ou de outra Associação Humanitár ia de Bombr: i ros

3 - Os t i tu lares dos Orgáos Sociais nião podem votar em assuntos que directamente lhes digam

respeito,  ou nos quais sejam interessados os respect i 'vos cônjuges, ascendentes,

descendentes e af ins até ao segundo grau da l inha colateral .

4 - E vedado à associação contratar directa ou indirectament€r com os titulares dos Órgãos

Sociais,  seus cônjuges, ascendentes, descendentes e af ins até ao segundo grau da l inha

colateral  ou com sociedades em que qualquer destes tenha interesses.

ARTIGO 3 í .O

(PossE)
1. A posse será confer ida pelo Presidente cessante da l i4esa da Assembleia-geral ,  ou

pelo seu subst i tuto, em sessáo públ ica anunciada para o efei to no prazo máximo de tr inta dias

a contar da data da promulgação dos resultados do acto elei toral .

2.  Enquanto não se ver i f icar a posse dos membros elei tos para os orgãos sociais,  os

membros cessantes manter-se-ão ern funçoes com meros poderels de gestão.

3. Se o Presidente cessante cla Mesa da Assembleia-geral  ou o seu subst i tuto não

conferir a posse no prazo estabelecido, os membros dos orgãos sociais eleitos entrarão em

exercício,  salvo se houver impugnação judicial  do acto elei toral .

.,t**
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ÂRTtco 32.o
(EÍ'üTREGA DE VALORES E DOCUMEhTTOS)

E obrigação legal clos orgãos sociais cessantes fazer a e,tìtrega cie toCos os vatores,
ciocunrentos, inventários e arquivos da Associação aos orgãos eleitos para ilovo mancjato e até
ao acto da posse desies.

ARTIGO 33O

(RËSPONSAEilLIDADË DOS TTTULARES DOS OFIGÃCS SOCtAtS)

1.Os t i tulares dos Orgãos Sociais nãr:  podem abster-se de votar nas reunÍões a que est iverem
presentes e são responsáveis,  c iv i l  er cr iminalmente, pelas fal tas ou irregular idades comei idas
no exercício do mandato.

2.Os t i tulares dos Orgáos Sociais Í icarn exonerados de responsarbi l idade se.

a) Não tiverem tomado parte na respectiva deliberação e a repro,/arem com declaraçáo na acta

da sessão imediata em que se encontrem presentes;

b) Ï iverem votado contra essa del iberação e o f izerem consignar na acta respect iva.

3.A aprovação dada pela Assembleia Geral ao relatór io e contas de gerência da Direcção e ao
parecer do Conselho Fiscal i l iba os membros destes Órgãos Sor: iais da responsabi l idade para

com a Associação, salvo provando-se omissões por má fé ou falsas indicaçÕes

ARTIGO 34O

(REPRESËNTAçÃO)

1. A representação da Associação, ,ern juízo ou fora dele, cabe à Direcção ou ã quem eta

designar,  sem prejuÍzo do disposto no errt igo seguinte.

2. Perante as ent idades públ icas admirr istrat ivas a quem compete a f iscal ização, inspecção e

controlo da ut i l ização de fundos públ icos, responde, em nome da Associação, a Direcção

ARTIGO 35O

(DELtBERAçOES E ACTAS DOS ORGÃOS SOCIAtS)
'1.  Os órgãos de administração e f iscal ização so podem del iberarr com a presença oa maior ia

dos seus t i tu lares.

2. As del iberaçÕes dos órgãos de eldministração e f iscal ização, salvo di ferente disposição

estatutár ia ou legal,  são tomadas por nraior ia dos t i tu lares presentes, tendo o Presidente voto
de qual idade em caso de empate na votação.

3. As del iberaçôes da Assembleia-gerral ,  para as quais os presentes estatutos ou a lei  não
exi jam maior ia qual i f icada, serão tomadas por maior ia simplers dos votos dos associados
presentes.

4. As del iberaçoes respeitantes a eleições de Órgãos Sociais e a assuntos de incidência
pessoal dos seus t i tu lares são real izadas por escrutínio secreto.

5. São sempre lavradas actas das reuniões de qualquer Órgão Socjal  da Associação, as quais

são obrigator iamente assinadas por tc,dos os membros presentes ou, quando respeitem a
reuniÕes da Assembleia-geral ,  pelos nrembros da respect iva Meser,

,'Á*-<L
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ARTIGO 36."

1coruorçÕels DE EXERcícro Dos cAlRcos)
'1.  O exercício de qualquer cargo nos Orgãos Sociais da associação é gratui to,  mas pode

just i f icar o pagamento de clespesas dele derivacjas.

2. Quando o volume do movimento f inanceiro ou a compk:xidade da administração da

Associação exi ja a presença prolon5;ada de um ou mais t i tu lares do orgão de administração

podem estes ser remunerados, sendo a remuneração determinada pela Assembleia-geral .

ARTIGO 37O

(FORMA DE OBRtcÁ,R)

1. Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes assinaturas de dois memhrros

efect ivos da Direcçáo, uma das quais será a do Presidente.

2. Nas operaçÕes f inanceiras são ,cbr igatór ias as assinaturas; conjuntas do Presidente da

Direcção e a do Tesoureiro

3. Os actos de mero expediente poderËio ser assinados por qualquer membro da Direcção.

ARTIGO 38."

(REr{rJNCrA AO MANDÂ'rO)

1. Os membros dos errgãos sociais da Associação podem renunr: iar ao mandato devendo para

o efei to comunicá-lo de imediato ao Presidente da Mesa cja Assembleia-geral

2. Compete ao Presidente oa lr4es;a da Assembleia-geral ,  ern consequência da reirúr iuiu,

oeclarar a vacatura do lugar,  dan,Co de imediato conhercinrento ao Presiclente do respect ivo

orgão.

ARTIGO 39."

(CAUSAS PARA A PERDA DE slANDI\TO)

São causas para a perda de mandato dos elementos dos orgãos sociais.

a) A perda da qual idade de Associado

b) A dest i tuição do cargo pela Arssembleia-geral

n \  A  n n n d o n r n ã ,, -Y-J COmO Cf lme gr iave

d) A não comparência injusti f icaCa às reunioes do respectivc orgão social a que pertença,
por três vezes consecutivas ou seis altelrnadas.

ARTIGO 40,O

(suBST|TUlçÃO DCIS MEMBROS DOS ORGÃOS SOCIAIS)

No caso de fal ta,  impedimento ou vacatura de lugar de Prersidente de qualquer orgão, o

mesmo será preenchido pelo Vice-presidente, segundo a ordem de precedência da sua

colocação na l ista,  no caso de haver mais que um Vice-presiclente.

No caso de vacatura do cargo de qualquer outro membro dos orgãos sociais,  incluindo o do

Vice-presidente que assuma a presidência, competirá ao respect ivo orgão social  chamar o

/  \ ^
Í  \  t i
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primeiro suplente pela ordem constante da l ista eleita, e deli lrerar sobre o preenehimento 

\ .  a,
desse lugar vago. (redistr ibuição dos cargos). , \ . .)

3. No caso de se esgotar o número de suplentes para o preenchimento das vagas, e o orgão , .-L"\-
ficar sem quorum deliberativo, proceder-se-á a nova eleição para esse órgão. La- 

'

4. Em qualquer das circunstâncias indicadas nos números 2 e 3 deste art igo, os membros
designados para preencher o carg,gs apenas completam o mancjato.

sEcçÃo ll
ITSiSEMBLEIA-cERAL

suBsEcçÃo !
EST,A UTO E COMPOSIÇÃC

ARTIGCI 41.O

(EST,q'rUTO Ê COMPOSTÇÃO)
g * B  4&.- i  r .  A Assembleia-geral  é const i tuÍda pelos Associados EfecÍ ivos no pleno gozo dos seus

direi tos e, nela, reside o poder del iberat ivo cJa Associação.

2 Consideram-se Associados Efect ivos no preno gozo oos seus direi tos os que não
tenharn as quotas em atraso por pe;ríodo superior a cJoze rneses o.r  não se encontrem
susperÌs0s.

ARïIGO 428

(MES.q nA ASSENlqBLEIA GERALIT

1. A Assentbleia-geral  é dir ig ic la pela resperct iva Meser,  quc se compÕe de um presidente

um Vice-presidente e um Secretár io.

2. Haverá airrcja clois supÍentes.

3. Na fal ta ou impedimento do Presidente e do Vice-ci 'esidante cabe à Assemblbia-geral
desigrrar cje entre os Associados pres,erì tes quem presidirá à Mesa.

4. Na fal ta ou impedimento do Ser:retár io o Presidente da ly lesa clesignará de entre os
1 .

i ,  i  Associados presentes quem deve secr€)tar iar a reunião.

5. Ì ' io caso de vacatura de lugar o nlesmo será preenchido terncjo em conta o disposto no
art iqo 40.o.

SUBSECÇÃO t r

COMPETÊNCIAS

ARTIGO 43"

(coMpËTiÊNCtA DA ASSEMBLEIA GEIìAL)

1'  Compete à Assembleia-geral  c iel iberar sobre todas as mater ias não comoleencl idas
nas atr ibuiçÕes e competênciers legais ou estatutár ias dos outros órgãos Sociais.

2. São, necessariamente, da conrpetência da Assembleia-geral .

a) Def inir  as l ínhas fundanrentais de actuação da Assembleiar-gerar;

r3l-ì0
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b) Acompanhar a actuação dos; demais Õrgãos Sociais e zelar pelo cumprimento da Lei
bem como dos Estatutos e Regulamentos da Associação;

c) Apreciar e votar as propostas de alteração aos Estatutos;

d) Apreciar e votar os Regulamrsnto bem como as alteraçõers que lhe sejam propostas;

e) Del iberar sobre a ext inção da Associação bem como elerger a Comissao Liquidatár ia e
dest ino dos bens.

f) Eleger e destituir, por votação secreta os membros dos órgãos sociais;

g) Apreciar e votar o relatorio e conta de gerência do ano anterior bem como o parecer do

Conselho Fiscal;

h) Apreciar e votar o Plano de Arctividades e Orçamento para o ano seguinte, bem como o
parecer do Conselho Fiscal e ainda os orçamentos s;uplementares propostos pela

Direcção;

i) Apreciar e deliberar sobre todos os requerimentos propostas e recursos que lhe sejam

apresentados pelos membros dos orgãos Sociais ou Associados, de acordo com os

Estatutos e Regulamentos;

j )  Fixar,  sob proposta da Direcção, os valores mÍnimos da quota dos Associados bem

como a periodicidade e formar cle pagamento;

k) Deliberar, sob proposta da Direcção, a nomeação dr: Associados Beneméritos e

Honorár ios;

l )  Atr ibuir  Louvores e CondecoraçÕes nos termos dos; Ëstatutos e Regulamentos

aprovados em Assembleia-ge ral ;

nt)  Autor izar o Presidente da Direcção da Associação er demandar judicialmente os

mentbros dos Orgãos Sociais,  por actos lesivos prat icados no exercício das suas

funçóes;

n) Autor izar a Direcção a contrair  cu fazer emprés1ìmos e aciuisiçoes, desde que excedam

os actos cje administração ordir-rár ia,  após parecer clo Corrselho Fiscal;

o) Autor izar a Direcção a arrendar ou al ienar imóveis da AssociaÇão bem como
part ic ipaçóes ou outras que a A,ssociação detenha;

ARTIGO 44O

(COTúPETÊNCIA DO PRES|E}EI{TË EA MESA EA AS$EMBLEIA GERAL)

Compete ao Presidente da Mesa da Assernbleia-geral :

a) Convocar e dir ig ir  os trabalhos da A,ssembleia-geral  e clemaisi  reuniÕes por si  convocadas,

nomeadamente as reuniÕes conjuntas dos Orgãos Sociais e do Conseiho Discipl inar.

b) Assinar os termos de aberiura e encerramento e rubricar os l i ' r ros de actas da Assembleia-
geral ;

c) Dar posse aos menrbros elei tos dos órgãos Sociais;

d) Receber e submeter à Assembleia-geral ,  nos prazos legais,  os requerimentos e recursos
cuja clecisão seja competência desta;

e) Fixar o l imite de tempo e o núntelro de intervençÕes pern'r i t idas a cada associado, na
cJìscussáo de cada assunto, exc$prtusnl6-se os representantes dos órgãos Sociais,  na
Sessão da Assembleia enr que a intervenção ocorrer;

I
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f) Presidir e tramitar todo o pfocêSSr3 eleitoral dos Orgâos Sociais, de acordo com a lei e os

presentes estatutos, nomeadamenb, ver i f icar a i legibi l idade dos candidatos bem como a

regularidade das listas concorrentes;

g) Integrar o Conselho Discipl inar;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam conferridas pela lei, estatutos ou

del iberaçÕes da Assembleia-geral .

i )  Part ic ipar,  sempre que o entenda por conveniente, nas reuniõ,es dos demais órgãos Sociais

mas sem direito a voto

ARTIGO 45"

(coMPETÊNCtA DO VICE-PFìESIDENTE DA MESA DA,ASSEMBLETA GERAL)

Compete ao Vice-Presidente da Mesa da Assembleia-geral coad.iuvar o Presidente da Mesa no

exercício das suas funçÕes e subst i tuÍ- lo nas suas fal tas ou imperl imentos.

ARTIGO 460

(coMPETÊNCtA DO SECFTETÁRIO DA MESA DA ASSEMBLETA GERAL)

Compete ao secretár io da Mesa da Assembleia-geral :

a) Lavrar as actas e emit i r  as cert id,Ões respect ivas no prazo de quinze dias a contar da data

em que foram requeridas;

b) Preparar e tramitar todo o expediente da Mesa.

c) Fazer o registo dos associados presentes nas sessoes da Assembleia-geral  e dos que

durante a sessão pedirem para intervir ,  pela respect iva ordem;

d) Escrut inar no acto elei toral ;

e) Praticar todos os demais actos e 1'unçÕes decorrentes da lei, estatutos e regulamentr-rs;

suBSËcçAo il l
FUNCIONAMENTO

ARTIGO 47O

( R E U N t O E S )

1. As reunioes cja Assembleia-geral  séic ordinárias e ext iaofdinárr ias.

2. A Assem bleia-geral  reun irá ordinarianiente:

a) No f inal  de cada mandato, no mès r1e: Dezembro, para a eleição dos orgãos sociais.

b) Até ao f inal  do mês de Dezembro de cada ano, por sol ic i tação cia DÌrecção, para apfovar o

Plano e Orçamento para o ano seguinter;

c) AÍe tr inta e um de fularço de cada ano, por sol ic i taçâo da Direcção, para a cr iscussão e

aprovação do Relatór io e Conta de Gerência do ano anter ior e do parecer do Conselho Fiscal,

elevencjo estes documentos estarem ;ratentes para consulta dos associados nos oi io dias

anter iores à real izaçãc da /r :sembleia Cieral .

3.  A Assernbleia-geral  i 'eur i i rá extraorcl inar iamente.

a)--  l r  pedico da Direcçáo ou iJo Clonserl l ro Fiscal:
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b)- A requerimento fundamentado e subscri to por um mínimo de cem associados efect ivos no
pleno gozo dos seus direi tos sociais,  desde que estes representem o mínimo exigido pela lei ;

c) -  O requerimento de qualquer associado, caso a Direcção não convoque a Assembleia-geral

nos casos em que deve fazê-lo;

4. A reunião da Assembleia-geral  que seja convocada ao abrigo da al ínea b) do número
anterior só poderá efectuar-se ser estiverem presentes, perlo menos, três quartos dos
requerentes.

5. Quando a reunião prevista no número anterior não se realizar por falta do número mínimo de

associados requerentes, ficam, os qu€) faltarem, inibidos, pelo pnazo de dois anos, de requerer

a reunião extraordinária da Assenrbleia Geral sendo obrig;aoos a pagar as despesas

decorrentes da convocação, salvo se justificarem a falta por motivos de forÇa maior.

ARTIGO 48"

(FOFìMA DE CONVOCAçÃO)

1' AAssembleia-geral  é convocada, pelo Presidente da Mesa da Assembleia-geral ,  através de

Edital afixado na sede social e outros locais julgados de interersse para o efeito e publicado

num dos jornais locais e num outro de t i ragem diár ia,  conì o mínimo de oi to dias de

antecedência, indicando-se no mesff ìo aviso o dia, hora e local da reunião e a respect iva

ordem de trabalhos.

2'  A comparência de todos os associados sanciona quaisquer i rregular idades da convocação

desde que nenhum deles se oponha ià real ização da Assembleia-geral .

ARTIGO 49"

(FUNCTONAMENTO)

1. A Assembleia-geral  não pode del iberrar,  em primeira convocação, sem a presença de, pelo

menos, metade dos associados, poderdo del iberar tr inta minutos depois da hora inic ial ,  com
qualquer número de presenças, desde que náo rnfer ior a três associados efectìvos.

2'  As del iberaçÕes da Assembleia-gerer l  são tomadas em observância com o disposto no n.o 3
do art igo 35.o.

ARTIGO 5OO

(REPRËSENTAçÃO DOS ASSOCTADOS)

1 '  E admit ida a representação do Associado, no pleno gozo dos seus direi tos, mediante carta

do proprio,  com letra e assinatur i :  reconhecidas, dir ig ida ao Presidente da Mesa da
Assembleia-geral .

2 - A delegação de poderes so pode ser feita noutro Associadc,, também no pleno gozo oos
seus direi tos.

3 -  Não poderá ser delegada mais que uma representação em cacJa associado.

{,}
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ARTIGO 51O

(PRTVAçÃO DO D|RE|TO DE VOTO)
Fls JA---

i l
E '

1'O associado não pode votar,  por si  ou como representante de outrem, nas matér ias em oue
haja conflito de interesses entre a associação e o proprio, ou o representado, seus cônJuges,
ascendentes ou ciescendentes até ao segundo grau da l inha colateral .

ARTIGO 52O

(DELi lBERAçOES ANULÁVEtS)
1 - São anuláveis as deliberaçoes contrárias à lei e aos estatutos, seja pelo seu objectivo, seja
por irregularidades havidas na crrnvocação dos associadc,s ou no funcionamento da
assembleia.

2 -São ainda anuláveis as del iberaçõres:

a) Tomadas sobre matéria estranhil à ordem de trabalhos, salvo se todos os Associados
comparecerem à reunião e conccrrdarem com o aditamento;

b) Tomadas com infracção do disposto no artigo anterior delstes estatutos se o voto do
Associado impedido for essencial à existência da maioria necessária.

ARTIGO 53"

(ACTAS)

De todas as reuniões da Assembleia-geral  serão lavradas actas, em l ivro proprio onde
constarão o número de associados presentes e as discussões; e del iberaçÕes tomadas. as
quais serão assinadas por todos os mernbros da Mesa.

SECçAO I I I

oRGÃOS DE ADMTNTSTRAçÃO E FISCAL|ZAÇÃO

SUBSECçAO I

L") PRINcíPlos cERArs

ARTIGO 54."

(FUNCIONAMENTO DOS ORGÃOS DE ADMTNISTRAÇÃO E FISCALIZAçÃO)
1' Os orgãos de administração e f iscal ização são convocados peios respectrvos presidentes e
as respectivas delíberações tomadas em observância com o disposto nos n.o 1 e 2 no artigo
35.o destes estatutos.

2'  A' fal ta de quórum del iberat ivo por impossibi l idade cle preenchimento de lugares vagos em
qualquer Órgão impl ica a convocaçáo erxtraoi 'd inár ia cje eleições para esse mesmo orgão.
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SUBSECçÃO l l

DA DIRECCÃO

ARTIGO 55."

(coMPoStçÃo)
1' A Direcção é composta por nove membros efectivos, sendo
presidentes, um secretário, um secretário adjunto, um Tesourerro,

. q _
\->"?

" 1
l i

um Presidente, dois Vice-

um Tesoureiro adjunto e
dois Vogais.

2'  Haverá três suplentes que sL' tornarão efect ivos à medida que se derem as vaeas e
pela ordem que t iverem sido elei tos.

ARTIGO 56.0

(coMPETÊNCtAS DA DTRECçÃO)
1.A Direcção é o órgão de administraç:ão da Associação;
2 Compete à Direcção gerir  a Associaçi io e representá- la,  incumbrindo - lhe, designadamente:
a) Garant ir  a prossecução do f im social  e efect ivação dos direi tos dos Assocrados:
b) Garantir a efectivação dos direitos ctc,s associados;
c) Elaborar anualmente e submeter a parecer do Conselho Fiscal o relator io e contas de
gerência, bem como o plano de act iv ic lades e orçamento para o ano segurnte;
d) Remeter à Mesa da Assembleia-gerer l  para aprovação, cl  plano de Act iv idades e orçamento
para o Ano seguinte bem como o Relator io e Conta de Gerência do Ano antenor.
acompanhados do parecer do Consei l -ro Fiscal,

e) Assegurar a organização e o funcicnamento dos serviços, b,3rìì corTìo a escrituraçâo dos
l ivros, nos termos da lei ;

f) Contratar e gerir o pessoal dos quadros da Associação fixando os respectivos horárros de
trabalho e vencimentos,

g) Representar a Associação em juízo e fora dele;
h) sol ic i tar ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral ,  a convociação das Assembleras-gerars
para aprovação do Relator io e Contar de Gerência e ainda do plano de Actrvrdades e
Orçamento, sem prejuízo das demais convocator ias daquele orgâo nas circunstâncias f ixadas
nos presentes estatutos,

i )Aprovar ou indefer ir  as propostas de ra<imissão de Associados efect ivos,
j )  Propor à Assembleia-geral  a nomeaç:ão de Associados Benemér- i tos e Honorár ios bem como
propor a atribuição de louvores da competência deste órgão sociar;
k) Propor à Assembreia-gerar a reforma c,u arteração dos estatutos,
l) Fixar ou modificar a estrutura dosi serviços da Associação, elaborando os respeclvos
regutamentos;

m) Fornecer ao Conselho Fiscal os elenrentos que lhe forem sol ic i tados para o cumprimento
das suas atr ibuiçÕes;

n) Mante r  sob a sua guarda e responsabir idacle os bens e valores da Associação,
o) Elaborar e manter actual izado o inventrár io do patr imonio da Associação:

i . ;
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os preços el vaiores aceites nãc podem ser inferrores aos gue
x) Exercer todas
e regulamenro, u 

"t 
demais funçÕes QU€r lhe sejam atribuÍcji

v)Ëraborar -rr,"j:::';::j:ï:ïï:s 
necessários à dere 

por rei peros presentes estatutos

da rei, dos u.,.,r,ïï:: :::lï 
sobre rn;aterias da .u. .on* 

dos interesses da Associaçâo;

z)Nomea!"o. 
","not 

dos regulam"nto, int,r. i ; . ; .r a"cc'rnpetência 
e zelar pelo cumprimento

homorogação, 
nentos do comando u 

't"t"not e das delibe
I rr3rneter à Autoridaderações 

clos orgãos da Associação.
: f ' lacionalde protecção Civi l ,  para

aa)Atribuir distinçÕes honoríficas de aco
bb) Manter actuatizaal"";::l1acordo 

com os Regulamentos lnternos;
preno gozo 0", ."rïllj;:t' 

a ser apres;entada aos órsãos sociais, reração dos socios nc
cc) promover even

;ff ,ï*,*r*,ïï:,,jffi :ï:k ï :ï iï, 1, :" i:ïï::, fl : : :::
dd) Propor à Assembleía_geral  o arrendar

ffi;1ï:";:ï: 
d e re g a r 

"' p,oii,,iJ,lÏ: ;Ïl'il::ï 
de imóveis da As soc iaçã o ;

Assembreia Geral, b, 

do, seus poderes, nos termos previstos 
r serviço da instituiÇão, ou em

deresa r poderes ." ff::ïJil::, ïJes;pectivos 
n' u n 0",o,, ïuo::i ffi :: ïï:;:ff":

;ïï"ffi::ï';,::" 
presidente ou, na ï::,.uno"ï-"ï'',i 

comp.sta por rrês erementos,

íun cioná rio o " o, "n.ïï ;:::ïïffi:::ï" 
cia Dire cçáo r"r- ff"t Ï'::]:: iï"i,ï:-ï;

o do quadro de pessoal da AssociaÇão

I
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I
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ARTIGO 57"

(coMPETÊF{CtAS DO PRESTDENTE)r
Compete ao Presiderrte da Direcção:

/
{  

" L \

i '

a) Superintender na Administração cja Associação e orientar e fiscalizar os respectivos /; Lì\_
serviços; tr=,

b) Representar a Associação em juízo e fora dele;

c) Convocar e presidir  às reuniÕes da Direcção;

d) Promover o cumprimento das del i lcerraçÕes da Assernbleia-gerral ,  do Conselho Fiscal,  da

Direcção e cJo Conselho Discipl inar;

e) Assinar os termos de abertura e enrlerramento e rubricar o livro das actas da Direcção;

f)  Integrar o Conselho Discipl inar,

g) Exercer todas as demais funçoes que lhe sejam atr ibuÍdas pela lei ,  pelos estatutos e

regulamentos, bem como as que l l re forem expressamente delegadas pelas Direcçáo,

desde que sejam legalmente deleg: iveis.

t  ARTTGO 58"

(coMpETÊNCtAS DOS VtCE-pRESiDENI"ES)

Compete aos Vice-Presidentes subst i tuírem, pela ordem indicada na l ista elei ta para a

Direcção, o Presidente nas suas fal tas or:  impedinrentos e colaborarem com a Drrecção e com

o Presidente no exercício das respect iv i ls;  competências, desÌgnadarmente:

a) Na elaboração de resumo das ar: trv idades o qual const i tui"á elemento para o relator io

da Direcção a apresentar em Assemble a-geral ;

b) Na elaboração das propostas dos orçamentos da Associação, submetendo-os à

apreciação da Direcção;

c) Na observância dos preceitos orçamentais e na aplicaçáo das respectivas dotaçóes;

d) No cumprimento dos serviços cie contabi i idade e expediente mantendo-os sempre

organizados e actual izados;

e) No cumprimento das disposiçÕes legais em relação aos trabalhadores;

,  0 No zelo pela conservação do patr imonio da Associaçâo que lhe está afecto.

ARTIGO 59O

(coMPETÊNC|AS DO SECRETÁRIO)

í.  Compete ao Secretár io:

a) Organizar e or ientar todo o serviçr l  de secretar ia;

b) Preparar a agenda de trabalho para as reunioes da Direcção, de acordo com as

orientaçoes do Presidente ou der quem o subst i tua;

c) Lavrar as actas no respect ivo l ivro mantendo-o sempre em dia;

d) Prover todo o expediente da Ass;ociação;

e) Passar,  no prazo de quinze dias, i rs cert idões das actas pecl idas pelos associados.

3. Ao Secretário Adjunto compet{3:

a) Coadjuvar o Secretár io nc exercício das suas funÇoes e subst i tuí- lo nas suas

fal tas ou impedimentos

20i 30



b) Executar as tarefas que lhe forem delegadas

ARTIGO 60"

(cOMPETÉ:NCIAS DO TESCURETRO)

Compete ao Tesoureiro:

a) A arrecadação de receitas;

b) A satisfação das despesas autorizadas;

c) Assinar,  todos os documentos em que legal e estatutar ianrente a sua assinatura se1a
obrigator ia,  designadamente nas operaçÕes f inanceirers conjuntamente com o
Presidente da Direcção, ou, na rsua fal ta ou impedimento, com o Vice -  presidenie,

d) Emit i r  as autor izaçoes de pagiarnento e as guias de rer:ei ta,  arquivando todos os
documentos de despesa e receita.

e) Depositar em qualquer inst i tuição de crédito.  à ordem da Asscciaçáo, as disponibi l idades
f inanceiras;

f)  A or ientação e controlo da escr i turação de todos os l ivros de receita e despesas, velando
peÍa segurança de todos os haveres er eonfer indo o cofre pelo menos uma vez por mês,
g) A apresentação a Direcção do balancete em que se descriminem as receitas e as
despesas do mês anter ior,  bem como a prestação de contas, sempre que a Direcção o
entenda;

h) A elaboração anual de um orçarnento em que se cescr iminem as receitas e despesas
prevrstas para o exercício do ano selguinie;

i )  Efectuar o necessário provimentc'  de fundos para que, rras datas estabelecici i rs a
Associaçâo, possa solver os seus cc,r l ìprorn jssos,

j )  A actual izaçáo do inventár io cìo patr imonio associai ivo;

l )  Ern gerai  prestar todos os esclarecinrentos sobre assuntcs de contabi l idade e tesourar ia.

l \RTtGO 610

(cÕMpETÊNCtA$ UO TËSOURËtRO ADJUNTO)

Compete ao' l=esoureiro Adjunto:

1 Coadjuvar o Tesoureiro

fal tas ou impedimentos

2 Executar as tarefas que

Fts. ?/5 
s

.JC.
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no exercício das suas funÇries e subst i tuí- lo nas suas

lhre f6psr delegadas pelo Presidente da Direcção.

A,RTIGO 62O

(coMpETÊNC|AS DOS ì/rãGAtS E SUpLENTES DA DTRECÇÃO)
í.  Aos Vogais compete coadjuvar os rest iantes elementos do elenc, l  direct ivo e desempennar
as missÕes que Ihes forem atr ibuídas.

2. Os $uplentes podern part ic ipar nas r ,3LlniÕes de Direcção, sem r j i rei to a voto, eompetindo-
ihes colaborar com a Direcção no exercício das funçóes de gestão d:r  Associação.
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ARTtco 63" Fls --21-9- \ "

( F U N c r o N A M E N r o )  \ . r L *
1 A Direcção reunirá sempre que for ju lgado conveniente, sob convocação do presidente, por 

\ Ì

' - ) í ( 'in ic iat iva deste ou da maior ia dos seus membros ou a pedido do Conselho Fiscal ou da 
È;

Assembleia-geral ,  mas, obr igator iamente, uma vez por mês.

2. As del iberaçÕes serão tomadas, tendÌo em conta o disposto nos números 1 e 2 do art igo 35.o
e número 1 do art igo 54.o, cabendo ao Presidente, voto de qual idade em caso de empate.
3. Das reuniÕes da Direcção serâo lavr,aclas actas em livro próprio, que deverão ser assinadas
pelos presentes.

:suBSECçÃO i l l

DO CONSËLHO FISCAL

ARTIGO 64"

(coMPostçÃo)
1 - O Conselho Fiscal é const i tuído por um Presrdente, um Vice-presidente e um Secretár io
Relator.

2-Haverá simultaneamente dois suplentes, que setornarão efect i ' ros à medida que se derem
vagas e pela ordem em que t iverem sido elei tos, podendo até então e sem prejuízo disso,
assist i rem às reunioes do Consel l ro Fis;cal  e tomarem parte na dis;cussâo cjos assuntos, mas

sem direi to a voto.

I tRTiGO 65.o

(cot\{pETÊNCilA,S DO CONSELHO FtSCÁrL)

1. O Conselho Fiscal e o orgão de f iscal ização da Associação

2. Ao Conselho Fiscal compete zelar pelo cumprimento da leì  e dos; estatutos, incumbindo-lhe

designadamente:

a) Exercer a f iscal ização sobte a esci- i turação e documentos da inst i tuição, sempre qLie o

lulgue conveniente;

b) Assist i r  ou fazer-se representar pclr  um cjos seus t i tu lares às reuniÕes do orqão de
administração, sempre que o julgue conv'eniente;

c) Dar parecer sobre o reiator io,  contas e r :rçamento e sobre todos os assunios que o orgáo de
administraçáo submeta à sua apreciaçác,;

d) sol ic i tar a convocação da Assembleia-geral  sempre que o julgar conveniente;

e) Sol ic i tai"  à Direcção reuniôes extraorcl inár ias para discussão conjunta de assuntos cuja
importância o just i f ique;

f)  Emit i r  parecer aos outros Orgãos Sìociais sobre quaisquer assuntos para que seja
consultacío, designadamente sobre a acluisição onerosa e al ienaçiáo de imoveis,  reforma ou
alteração dos Estatutos e dissolução da t \ssociação;

g) Exercer todas as outras competêrrc: ias que lhe sejanr atr ihuídas pelos estatutos e
regulamentos.

21 i30



"=lw) ( {  

[  

o  

. - , *
\ "

! j i r

il
:

ARTIGO 66.O

lcomnerÊNclAS Do PRESTDENTE)

Fls.

Compete ao Presidente do Conselho Fisr:al :

a) Convocar e presidir  às reunioes do Conselho Fiscal;

b)Assinar os termos de abertura e enc(sramento e rubricar o respect ivo l ivro de actas;

c) Integrar o Conselho Discipl inar;

d) Representar o Conselho Fiscal na As;sembleia-geral ;

e) Exercer todas as demais funçÕes que lhe sejam atr ibuídas pela lei ,  pelos Estatutos e

Regulamentos.

ARTIGO 67.0

(co[4PETÊNrCtA DO VrCE-pRESlDÉNTE)

Compete ao Vice-Presidente do Conselho Fiscal coadjuvar o Presidente nas funções que a

este pertencem e subst i tuí- lo na sua ausência ou impedimento.

ARTIGO 68."

(coMPETÊNCr,{ DO SECRETÁR|O-RELA'ÏOR)

Compete ao Secretár io Relator:

a) Preparar a agenda de trabalhos pãrâ êis reuniões do Conselho Fiscal;

b) Prover todo o expediente;
^ \  |  ^ , , " ^ .  ^ ^  ^ ^+^^  , . ^  r oc r ron t i vn  l i r l r nU /  t - c l V l d l  d J  d U t ã J  l l L l  r v r p u v ( r y v  i l y r v j

d) Emit i r ,  r ìo prazo de quinze cj ias, cert ic joes das actas pedidas pelos associados,

e) Relatar os pareceres do Conselho Firsc;al  sobre os assuntos que lhe forem submetidos.

ARTIGO 69.O

(FrJhrcrof.rAMENTo)

1 - O Conselho Fiscal reúne, ordinariamenie, uma vez em cada tr imestre, podendo reunir

tambérn extraordinariamente para apreci:lção de assuntos de carác;ter urgente, por convoc:ação

do Presidente, por inic iat iva da maior ia dos seus menrbros ou, ainr la,  a pedldo da Direcçáo ou

da Assembleia Geral.

? -  Ac r{ol ihararÃo" dO COnSelhO FiSCil l  serãO tOmadaS pOr mi lrOria SrmpleS de vOtOS; dOS

presentes, cabendo ao presidente o votc de qual idade em caso de empate.

3 -  Os assuntos, decisões e del iberaçóes constarâo de l ivro proprio de actas, as quais s;erão

assinadas pelos presentes.

ARl-tGO 70."

{vrNcuLAçÃo com AcTos DA DrRËcÇÃo}
O Conselho Fiscal é sol idai ' iarnente res;ponsável,  com a Direcção, pelos actos sobre os quais

tenha ei"rr t t ido parecer favorável ou quando, tendo t ido conhecimento de quaiquer

irregular ic iacje, não lavre o seu protesto ou não íaça a cjevider comunicação à Mesa da

Assenlbleia-geral .
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CAPITULO IV

DAS ELE|çÕES

ARTIGO 71.O

(PROCESSO ELETTORAL)

1 - No ano em que terminar o mandatcl  r los t i tu lares dos orgãos srrciais,  o presidente da Mesa
da Assembleia-geral  em exercício,  anunciará até 31 de Outubro, através de edital ,  a abertura
do processo eleitoral e manda preparar os cadernos eleitorais que deverâo estar concluídos
até ao dia 30 de Novembro.

2 -  A Assembleia-geral  elei toral  a real i ;zar no mês de Dezembro desse ano em que termlnar o
mandato, será convocada pelo Presidente da Mesa em exercício,  com a antecedência mínima
de dez dias atraves de edital  onde será designado o dia, a hora e o local da sua real ização
3 - Se por qualquer razáo o mandato dos t i tu lares dos orgáos sociais terminar antes de
cumprido o período normal de duraçi io,  serão real izaoas eleiçÕes intercalares, parciais ou
gerars, cabendo à Assembleia-geral  der: i<i i r  sobre a forma da eleieão

ARTIGO 72O

(t=l_EGtBtLIDADE)
'1 - São elegíveis os Associados Efectivos que satisfaçam, curnulativamente os seguintes
reouisitos:

a) Estelam no pleno gozo dos seus direi tos sociais,  de acordo com o estabelecido no alr t iqo
1 '1.o dos presentes estatutos, à data da apresentação clas candidaturas,

b) Sejarn maiores de dezoito anos ou erni lncipados.

c) Não façam parte dos orgãos sociais cle outras Associaçóes congeneres;

d) Não tenham sido dest i tuÍdos dos rOrgãos Sociais da Associação por i rregular idades
cometidas no exercÍcio das suas funçÕes;

e) Não sejam trabalhadores remunerados da Associação;

f)  Não tenham qualquer impedimento ou rnot ivo cle inelegibi l idade ni :s termos da lei

t \RTtGO 73.o

(FORMAI- lzÁ,Ç:ÃO DE CANDIEA1U RAS )
1 -  As candidaturas às eleições são fei tas segundo o sistema de I ista completa para a fulesa da
Assembleia-geral ,  Direcção e Conselho Fiscal,  compostas por Assrtciados Efect ivos, no pleno
gozo dos seus direi tos sociais,  nas quais se especif icarão a ic lent i f icaçáo completa dos
candidatos, respect ivo número de Associado bem como a indicação do orgão e cargo para que
são propestos, incluindo os suplentes.

2 -  As l istas concorrentes aos orgãos sociais,  a submeter a sufrágio, Ceverão ser apresenterdas
ao Presicjente da Mesa da Assembleia-ge'al ,  na Se<je da Asseciação. até quinze dias arrtes da
real ização cJa Asse mbleia-geral  elei ioral .

â
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3 - As l istas de candidatura aos orgìãos deverão incluir  um núrnero de candidatos efect ivos
igual ao número de membros do respect ivo orgão acrescido r ios suplentes, não podendo
qualquer Associado subscrever nem integrar nrais que uma l istar,  nem integrar mais que um
orgão da Associação.

4 -  As l istas são nominais devendo c;ompletar candidatos para todos os órgãos sendo estes
votados conju ntamente.

5 - As listas a submeter à eleição, derrerão ser acompanhadas da declaração dos candirlatos,
onde expressamente manifestam a sua aceitação, e subscri tas por um número mínimo der vinte
e cinco Associados Efectivos no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 74.O

(APRECTA()ÃO DAS CAN DTDATURASì)

1 -  o Presidente da Mesa da Assembl, : ia-geral ,  recepciona as l istas candidatas e no pra,zo de
dois dias ver i f ica da sua conformidade tendo em conta as disposiçi ies estatutár ias.
2 - As listas que nâo estejam de acordo com as disposiçoes estatutárias serão rejeitadas e
comunicada a decisão ao seu mandatár io,  que poderá corr igir  ou rectì f icar até ao úl t imo cl la do
prazo de apresentação de l istas ou reoorrer da decisão para a Mesa da Assembleia-Geral no
prazo de 2 dias, a qual decidirá no prazo de 2 dias.

3 -  As l istas acjmit idas à eleição serão referenciadas de aco.do corn a ordem de apresentação
por letras maiúsculas (ex. A, B, C, etc.)  e mandacias af ixar nc edif Íc io Sede da AssocraÇão

í i-'1
!l.\
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ARTIGO 75."

(B0l-ETtM DE VOTO)
1 - A cada eleitor é fornecido um boletinr ce voto elaborado em papel l iso e
contendo impressas as letras maiúsculas atr ibuídas às l istas concorrentes
quadrado à frenie de cada uma dessas letras.

não transpai"ente,

ao sufrágio e um

d 2 - o voto é expresso através da inscr ição de uma cruz no inter ior do quaoraoo

correspondente à l ista em que o lei tor pretende votar.

3 --O elei tor entregará ao Presidetrte der mesa o bolet inr de voto dobrado em quatro paí-tes,
apos o que o mesmo será arrecadado nia.urna.

4 -  Os bolet ins que contenham emendas, rasuras ou inscr içóes serão considerados nulos e os
bolet ins ern branco serão considerados i tbstenÇão.
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ARTIGO 76""

(FORMA oe voraçÃoy
1 * A eleiçrão dos orgãos sociais é tteita através de votação sercreta tendo cada Assr:ciado
direito a um voto. 

, l_tr{,
2 - E permit ido o voto por procuração, com reconhecimento da letra e assinatura, mas; cada ü:tt
Associado não poderá representar mais do que um outro Associacro.
3 - Não é admitido o voto por correspon,Cêncra.
4 - A Mesa de voto funcionará na Sede da Associação, por um perÍodo não inferior a ouas
noras, sendo presidida pelo Presidente, da Mesa da Assembleia-geral e cada lista poderá tazer-
se representar lunto da mesa por unì Delegado devidamente credenciado pelo respectivo
mandatário ou pelo candidato a presiderrte da Direcção.
5 - o escrutínio far-se-á na mesma ,Arssembleia-geral, imediatanrente após a conclusão da
votação, considerando-se proclamados erleitos os elementos da lrsta mais votada.

\
-Y

GAPíïULO V

DA GESÏÃO FINANGEIRA

ARTIGO 77.O

(DAS RECETTAS)

Sáo receitas da Associação:

a) Os produtos das quotas dos associacÌos efect ivos;
b) As comparticipaçÕes dos associaclos e familiares pela uill izaçâo dos serviÇos; cla

associação;

c) As retr ibuiçoes de quaisquer senriços prestados, a t í tulo nÉio graturto, pela associaÇão
ou pelo Corpo de Bombeiros por ela det ido;

d) Os subsídios, compart ic ipaçoes e f inanciamentos públ icos ou part iculares;
e) Donat ivos, regados e heranças fei tos ra favor da Associação;

d 0 Produtos e resultados de sociedaders, parcerias ou outras comparttc ipaçÕes devidgs à
associação;

g) Os rendimentos de bens proprios;

h) O produto l íquido de quaisquer espectáculos, festas ou outras reral izaçÕes;
i)  O procluto da venda de bens imoveis ou moveis pertencentes à 6ssociaçião;
j )  O produto de subscriçÕes,

k) Quaisquer verbas que lhe seja atr ibuícias por ler ou por protocol6s.

A.RTIGO 78.o

(GtJoTlzAçÃo)
Cada Associado efect ivo, s ingular ou cr: iect ivo, pagará uma quota anual,  segundo vaior,
per iodicidade e modal idacie a def inir  er l  r \s;sembleia-oeral .
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ARTIGO 79"O

(t lAS DESPESAS)
Constituern despesas da Associação as, resultantes de:
a)Administração ordinária e extraordinária cÍa Associação e funcionamento dos respectivos i .5'
serviços; 

D#'
b) Operacional idade do Corpo de Bomrbeiros;

c)Ëncargos com o pessoal da AssociaçÉio;

d) Encargos legais;

e) Quaisquer outras resultantes do cumprimento dos f ins da Assgciação e das act iv idades oor
ela desenvolvidas, directa ou indirectarnente;

0 Manutenção e conservação do pratr imónio social  da Assoe aÇão.

/"ì' I
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ARTíGO 8O.O

(DOS MEIOS FTNANCETROS)

I os meios f inanceiros na disposição da A,ssociaçao são obrigator iamente depositados em conta
da Associação aberta ern inst i tuiÇoes de crédito.

CAPITULO VI

CONISELHO DISCIPLINAR

ARTÍGO 81. "

(ESTAT'U|TO E COMPOSTçÃCr)
1 * o conselho Discipl inar é a instância de recurso hierárquico das decisÕes, em matérra
cr iscipr inar.  do comandante do corpo der l3ornbeiros
2 - o conselho Discipl inar é compostr:  pelos Presidentes da Mesa cja Assembleia-geral ,  da
Direcçãc e do Conselho Físcar.

ê r \RTlGo 82.o

{c0MPETÊNCtA}
Ao conselho Discipl inar compete, de acordo com a Lei,  conr os Estatutos e com os
Regulamentos e com base nos pr incípios do Direi to e da Just iça, decidir  os recursos
híerárquìcos das decisoes do comancrarrte do corpo de Bombeiros.

ARTÍGO 83.O

( tREUNlÕES)
o conselho Diseipl inar reunirá por inic iat iv 'a do Presidente da Mesa cja Assembleia-geral  ou na
sua fal ta ou impedinrento, por inic iat iva de qualquer um dos seus outros rnembros, sempre qLre
rhe seja dir ig ido reclrrso hierárquico cuja decisão seja da sua competência.
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1 - As decisÕes do conselho Discipl inar são toma,Jas por maior ia dos seus membros. 
' " i ' \ ' "

l r
2 -  Não é permit ida a abstenção na votação de matér ias cla competência do Conselho , í- \ \
D isc ip l inar .  O. ' " '

3 -  O Conselho Discipl inar deve profer ir  decisão sobre os recursos que lhe sejam subrnet idos
no prazo de sessenta dias úteis,  após a autuação dos mesmos.

4 -  As decisÕes do Conselho Discipl inar devem ser sempre fundamentadas, sendo l íc i to ao
membro que vote vencido expressar,  re,sumidamente, as razÕes cla sua discordância.
5 -  As decisoes do conselho Discipl i r rar constarëo de Acordão, assinado por todos os seus
membros, do qual constará o voto de vencido, se o houver.

6 - O A.córdão será notificado ao recorrido e ao recorrente por protocolo ou por carta registada
com aviso cje recepção.

ARTIGO 85."

(DEVER DE CC|LABORAçÃO E COOpERAçÃO)

Sobre todos os associados, orgãos sociais,  respect ivos t i tu lares e membros do Corpo de
Bombeiros, recai um dever especial  oe colaboração e cooperação com o conselho Discipl inar
sempre que para tanto, por este, sejan. l  not i f icados.

CAPITULO VI I

DA REFORMA OU ALTERAçÃO DOS ESTATUTOS

ARTIGO 86.O

(REFORMA OU ALTERAçÃO DOS ËSTATUTOS)

1 - Os presentes Estatutos só poderão ser reformados ou alterados em reunião extraordinária
da Assembleia-geral  convocada extraordinariamente para essie efei io sob proposta da
Direcção ou a requerimento fundamentado de, pelo menos, cinquenta associados efect lvos no
pleno gozo dos seus direi tos.

2 - lJma vez feita a cottvocatoria, as alterações estatuiárias propostas deverão ficar patentes
aos associados na sede e em quaisquerr outras instalações da associação, com a antecedência
mÍnima de oi to dias em relação à data marcada para a reunião da Assembleia-geral .
3 - As deliberaçoes sobre alteraçÕes dos estatutos exigem o voto favorável de, pelo menos,
trôs quartos do número de associaclos presentes, náo poden,Jo ser inferror a cinquenta
associados.

4- O disposto no número anter ior não é apl icável caso a exigência rJe al teração cjecorra cla lei .
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CAPlTULO VII !

DA EXïINçÃCI

ARTIGCI 87.O

(EXflNÇÃo)

1 - A Associação ext ingue-se quandcl ocorrer alguma das si tuaçÕes previstas no art igo 26.o da
Lei n o 3212a07 ou quando esgotado:; ,3s selrs recursos financeiros normais e encontrando-se
em estado de insolvência, os associacic's recusem quotizar-se extraordinariamente.
2 - A Assembleia-geral so pode rierliberar sobre a extinção da Associação através de
convocatÓria expressamente efectuacla para esse efeito e aprovada por um número de votos
não inferior a três quartos da totalidade dos sócios efectívos exishntes à data da assembleia.
3 - A convocatoria da Assembleia-geral cieverá ser feita nos terrnos prevtstos nos estatutos e
na lei  e deve ser af ixada na Sede e ernr quaisquer outras instalaçÕes da Associação com a
antecedência mÍnima de B dias em rel ,aÇão à data nrarcada para êt sua real izacáo.

ARTIGO 88.O

(üECLi4t?AçÃO DE EXTTNçÃO,

1 - Nos casos prevÌstos na alÍnea b) do n o 1 clo ai-tigo 26o da L.ei 3212007, a extinção so se
prociuz se, nos 30 dias subsequentes à ciata em que devia operetr-se, a Assembleia-qeral  não
decidir  a prorrogâçâo da Associaçâo ou a moci i f icação dos seus e:; tatutos.
2 -  A ext inção por deciaraçáo de insolvêrncia dá-se em corìsequência da propria declaraÇâo.

ARTIGO 89.O

(EFErt-rOS DA FXTTNçÃo)
'1 -  Ëxt inta a Associação é elei ta um,a Comissão Liquiclaiár ia perla Assembleia-geral  ou pela
ent idade que decretou a ext inção.

2 -  Os poderes da Comissão Liquidatár ia f icam l imitados à prát ica clos actos meramente
conservator ios e necessários, quer à l iquidação do patr imónio s;ocial ,  quer à ul t imação dos
negocios pendentes, sendo que, pelos; actos restantes e pelos dernos que deles acivenham, à
Associação respondem sol idar iamente ors t i tu lares dos orgãos sociais que os prat icarem.
3 - Pelas obrigaçÕes que os t i tu lares dc_r;  orgãos sociais contraírem a Associação só responde
perarrte terceiros se estes estavam cíe boa fe e à extinção nãro tiver sido dada a devida
publ ic idade.

ARTIGO 90."

(DE,STINO DOS BENS)
Sem prejuÍzo do estabelecicJo no alr igo 29.o da Lei 3A2OA7 e do ar i igo 166.o do Codigo Civi l ,  os
bens da Associação ext inta revertem pzlra outras AssociaçÕes com f inal idades idêntrcas por
proposta da comissão Llquidatár ia e del iberaçao cia A.ssembreia-Í ;erral .
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CAPíTULO IX

DrsPostçÕEs FtNAtS

AR'i lcO 91.o

( r_EtApLtcÁveU
A Associaçáo, no exercício das suas act iv idades, regular-se-á dr:  harmonia com a legislação
aol icável.

ARTIGO 92.O

(corìPo DE BOMBEIROS)
O Corpo de Bombeiros cr iado e det ir lo pela Associação, rege_s;e pelo Regime JurÍdico dos
Corpos de Bombeiros e Regime Jurídi<;o dos Bombeiros, em vigor à data da publ icação e ainda
pelo Reguiamento Interno do Corpo de Bombeiros depois de homologado pela Autor idade
Nacional cÌe Protecção Civi l .

ARTIGO 93.O

(DUVÍD,AS E CASOS OMfSSOS)
As dúvidas e os casos omissos prov€,nientes da interpretação e execução dos presentes
estatutos seráo resolvidos em reuniáo,oonjunta dos orgãos sociais,  sol ic i tada pela Direcção ou
pelo Conselho Fiscal ao Presiciente da lúesa da Assembleia Geral,  o qual por si  so, também
poderá prornover,  se assim o entender,  ia sua efect ivação, de acorcJo com a lei  e os pr incí0ios
gerais do direi to.

ARTIGO 94.O

(NCIfì tútA TRANSTï0RtA)

1'  Os presentes estatutos entrarão em vigor imediatamente apos aprovação em Assembleia-
geral  e cumprimento das formal ic jades exigicJas por lei .
2 Nas matér ias relat ivas aos Crgãos Í ìociais,  designadamente quanto à sua composição, as
alteraçÕes constantes dos presentes estatutos so entrarão em viç;or no f inal  do mandato em
curso à data da sua publ icação.

Aprovados em Assembleia-geral  Extraorcj inár ia cle 2g de l , , lovembro de 20og

O Presidente <Jar Mesa da Assembleia Gerar
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